
RESOLUÇÃO CONFEA Nº 1.073, DE 19-04-2016 

DOU 22-04-2016 

 

Regulamenta a atribuição de títulos, atividades, competências e campos de atuação 

profissionais aos profissionais registrados no Sistema Confea/Crea para efeito de 

fiscalização do exercício profissional no âmbito da Engenharia e da Agronomia. 

 

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – Confea, no uso das 

atribuições que lhe confere a alínea "f" do art. 27 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 

1966, e Considerando a Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o 

exercício das profissões de engenheiro e de engenheiro agrônomo; 

Considerando o disposto no art. 1º da Lei nº 5.194, de 1966, que caracteriza as 

profissões do engenheiro e do engenheiro agrônomo pelas realizações de interesse 

social e humano que importem na execução dos empreendimentos, de caráter técnico, 

dispostos nas alíneas desse artigo; 

Considerando o Decreto nº 23.196, de 12 de outubro de 1933, que regula o exercício da 

profissão agronômica; 

Considerando o Decreto nº 23.569, de 11 de dezembro de 1933, que regula o exercício 

das profissões de engenheiro e de agrimensor; 

Considerando o Decreto-Lei nº 8.620, de 10 de janeiro de 1946, que dispõe sobre a 

regulamentação do exercício das profissões de engenheiro e de agrimensor, regida pelo 

Decreto nº 23.569, de 1933; 

Considerando a Lei nº 4.076, de 23 de junho de 1962, que regula o exercício da 

profissão de geólogo; 

Considerando a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, que dispõe sobre a profissão 

de técnico industrial e agrícola de nível médio; 



Considerando a Lei nº 6.664, de 26 de junho de 1979, que disciplina a profissão de 

geógrafo; 

Considerando a Lei nº 6.835, de 14 de outubro de 1980, que dispõe sobre o exercício da 

profissão de meteorologista; 

Considerando o Decreto nº 90.922, de 6 de fevereiro de 1985, que regulamenta a Lei nº 

5.524, de 1968, modificado pelo Decreto nº 4.560, de 30 de dezembro de 2002; 

Considerando a Lei nº 7.270, de 10 de dezembro de 1984, que apresenta disposições 

referentes ao exercício da atividade de perícia técnica; 

Considerando a Lei nº 7.410, de 27 de novembro de 1985, que dispõe sobre a 

especialização de engenheiros e arquitetos em Engenharia de Segurança do Trabalho; 

Considerando o Decreto nº 92.530, de 9 de abril de 1986, que regulamenta a Lei nº 

7.410, de 1985; 

Considerando a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional; 

Considerando a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, e Considerando o disposto 

na Constituição Federal, art. 5º, inciso XIII, que preconiza ser “livre o exercício de 

qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 

estabelecer”, RESOLVE: 

 

Art. 1º Estabelecer normas para a atribuição de títulos, atividades, competências e 

campos de atuação profissionais no âmbito das profissões que, por força de legislação 

federal regulamentadora específica, forem fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea. 

 

 

 



CAPÍTULO I DAS DEFINIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 2º Para efeito da fiscalização do exercício das profissões objeto desta Resolução 

são adotadas as seguintes definições: 

I – atribuição: ato geral de consignar direitos e responsabilidades dentro do 

ordenamento jurídico que rege a sociedade; 

II – atribuição profissional: ato específico de consignar direitos e responsabilidades, na 

defesa da sociedade, para o exercício da profissão de acordo com a formação 

profissional obtida em cursos regulares, junto ao sistema oficial de ensino brasileiro; 

III – título profissional: título constante da Tabela de Títulos do Confea, atribuído pelo 

Crea ao portador de diploma de conclusão de cursos regulares, expedido por instituições 

de ensino credenciadas, em conformidade com as diretrizes curriculares, o projeto 

pedagógico do curso e o perfil de formação profissional, correspondente a um campo de 

atuação profissional sob a fiscalização do Sistema Confea/Crea; 

IV – atividade profissional: conjunto de práticas profissionais que visam à aquisição de 

conhecimentos, capacidades, atitudes, inovação e formas de comportamentos exigidos 

para o exercício das funções próprias de uma profissão regulamentada; 

V – campo de atuação profissional: conjunto de habilidades e conhecimentos adquiridos 

pelo profissional no decorrer de sua vida laboral em consequência da sua formação 

profissional obtida em cursos regulares, junto ao sistema oficial de ensino brasileiro; 

VI – formação profissional: processo de aquisição de habilidades e conhecimentos 

profissionais, mediante conclusão com aproveitamento e diplomação em curso regular, 

junto ao sistema oficial de ensino brasileiro, visando ao exercício responsável da 

profissão; 

VII – competência profissional: capacidade de utilização de conhecimentos, habilidades 

e atitudes necessários ao desempenho de atividades em campos profissionais 

específicos, obedecendo a padrões de qualidade e produtividade. 



VIII modalidade profissional: conjunto de campos de atuação profissional da 

Engenharia correspondentes a formações básicas afins, estabelecido em termos 

genéricos pelo Confea; 

IX – categoria (ou grupo) profissional: cada uma das duas profissões regulamentadas na 

Lei nº 5.194 de 1966; 

X – curso regular: curso técnico ou de graduação ou de bacharelado reconhecido pelo 

sistema oficial de ensino brasileiro, curso de especialização oficialmente autorizado e 

credenciado pelo sistema oficial de ensino brasileiro e curso de pós-graduação lato 

sensu e stricto sensu considerado válido, em consonância com as disposições legais que 

disciplinam o sistema oficial de ensino brasileiro; e 

XI – suplementação curricular: conjunto de componentes curriculares integrantes de 

cursos de formação ou de graduação regulares, em consonância com as disposições 

legais que disciplinam o sistema oficial de ensino brasileiro. 

 

Art. 3º Para efeito da atribuição de atividades, de competências e de campos de atuação 

profissionais para os diplomados no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema 

Confea/Crea, consideram-se os níveis de formação profissional, a saber: 

I – formação de técnico de nível médio; 

II – especialização para técnico de nível médio; 

III – superior de graduação tecnológica; 

IV – superior de graduação plena ou bacharelado; 

V – pós-graduação lato sensu (especialização); 

VI – pós-graduação stricto sensu (mestrado ou doutorado); e 

VII – sequencial de formação específica por campo de saber. 

 



§ 1º Os cursos regulares de formação profissional nos níveis discriminados nos incisos 

deste artigo deverão ser registrados e cadastrados nos Creas para efeito de atribuições, 

títulos, atividades, competências e campos de atuação profissionais. 

 

§ 2º Os níveis de formação profissional discriminados nos incisos I, III e IV habilitam o 

diplomado, em cursos reconhecidos pelo sistema oficial de ensino brasileiro, ao registro 

profissional no Crea na forma estabelecida nos normativos do Confea que regulam o 

assunto. 

 

§ 3º Os níveis de formação de que tratam os incisos II, V, VI e VII possibilitam ao 

profissional já registrado no Crea, diplomado em cursos regulares e com carga horária 

que atenda os requisitos estabelecidos pelo sistema oficial de ensino brasileiro, a 

requerer extensão de atribuições iniciais de atividades e campos de atuação profissionais 

na forma estabelecida nesta resolução. 

 

 

 

CAPÍTULO II DAS ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS 

 

SEÇÃO I Atribuição de título profissional 

 

Art. 4º O título profissional será atribuído pelo Crea, mediante análise do currículo 

escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, nos níveis 

discriminados nos incisos I, III e IV do art. 3º, obtida por diplomação em curso 

reconhecido pelo sistema oficial de ensino brasileiro, no âmbito das profissões 

fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea. 



 

Parágrafo único: O título profissional a ser atribuído em conformidade com o caput 

deste artigo deverá constar da Tabela de Títulos do Confea. 

 

 

SEÇÃO II Atribuição inicial de atividades profissionais 

 

Art. 5º Aos profissionais registrados nos Creas são atribuídas as atividades profissionais 

estipuladas nas leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões, 

acrescidas das atividades profissionais previstas nas resoluções do Confea, em vigor, 

que dispõem sobre o assunto. 

 

§ 1º Para efeito de fiscalização do exercício profissional dos profissionais registrados 

nos Creas, ficam designadas as seguintes atividades profissionais: 

Atividade 01 – Gestão, supervisão, coordenação, orientação técnica. 

Atividade 02 – Coleta de dados, estudo, planejamento, anteprojeto, projeto, 

detalhamento, dimensionamento e especificação. 

Atividade 03 – Estudo de viabilidade técnico-econômica e ambiental. 

Atividade 04 – Assistência, assessoria, consultoria. 

Atividade 05 – Direção de obra ou serviço técnico. 

Atividade 06 – Vistoria, perícia, inspeção, avaliação, monitoramento, laudo, parecer 

técnico, auditoria, arbitragem. 

Atividade 07 – Desempenho de cargo ou função técnica. 



Atividade 08 – Treinamento, ensino, pesquisa, desenvolvimento, análise, 

experimentação, ensaio, divulgação técnica, extensão. 

Atividade 09 – Elaboração de orçamento. 

Atividade 10 – Padronização, mensuração, controle de qualidade. 

Atividade 11 – Execução de obra ou serviço técnico. 

Atividade 12 – Fiscalização de obra ou serviço técnico. 

Atividade 13 – Produção técnica e especializada. 

Atividade 14 – Condução de serviço técnico. 

Atividade 15 – Condução de equipe de produção, fabricação, instalação, montagem, 

operação, reforma, restauração, reparo ou manutenção. 

Atividade 16 – Execução de produção, fabricação, instalação, montagem, operação, 

reforma, restauração, reparo ou manutenção. 

Atividade 17 – Operação, manutenção de equipamento ou instalação. 

Atividade 18 – Execução de desenho técnico. 

 

§ 2º As atividades profissionais designadas no § 1º poderão ser atribuídas de forma 

integral ou parcial, em seu conjunto ou separadamente, mediante análise do currículo 

escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, observado o 

disposto nas leis, nos decretos e nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do 

assunto. 

 

§ 3º As definições das atividades designadas neste artigo encontram-se no glossário 

constante do Anexo I desta Resolução. 

 



 

SEÇÃO III Atribuição inicial de campo de atuação profissional 

 

Art. 6º A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do contido 

nas leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões, acrescida do 

previsto nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto. 

 

§ 1º As profissões que não têm atribuições regulamentadas em legislação específica 

terão suas atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea, em vigor, que 

tratam do assunto. 

 

§ 2º As eventuais atribuições adicionais obtidas na formação inicial e não previstas no 

caput e no § 1º deste artigo serão objeto de requerimento do profissional e decorrerão de 

análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do 

profissional, a ser realizada pelas câmaras especializadas competentes envolvidas. 

 

 

SEÇÃO IV Extensão das atribuições profissionais 

 

Art. 7º A extensão da atribuição inicial de atividades, de competências e de campo de 

atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea 

será concedida pelo Crea aos profissionais registrados adimplentes, mediante análise do 

projeto pedagógico de curso comprovadamente regular, junto ao sistema oficial de 

ensino brasileiro, nos níveis de formação profissional discriminados no art. 3º, cursados 

com aproveitamento, e por suplementação curricular comprovadamente regular, 

dependendo de decisão favorável das câmaras especializadas pertinentes à atribuição 

requerida. 



 

§ 1º A concessão da extensão da atribuição inicial de atividades e de campo de atuação 

profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea será em 

conformidade com a análise efetuada pelas câmaras especializadas competentes do Crea 

da circunscrição na qual se encontra estabelecida a instituição de ensino ou a sede do 

campus avançado, conforme o caso. 

 

§ 2º A extensão de atribuição é permitida entre modalidades do mesmo grupo 

profissional. 

 

§ 3º A extensão de atribuição de um grupo profissional para o outro é permitida 

somente no caso dos cursos stricto sensu previstos no inciso VI do art. 3º, devidamente 

reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CAPES e registrados e cadastrados nos Creas. 

 

§ 4º Os cursos previstos no parágrafo anterior quando realizados no exterior deverão ser 

revalidados na forma da legislação em vigor. 

 

§ 5º No caso de não haver câmara especializada relativa ao campo de atuação 

profissional do interessado ou câmara especializada compatível à extensão de atribuição 

de campo de atuação profissional pretendida pelo interessado, a decisão caberá ao 

Plenário do Crea, embasada em relatório fundamentado da Comissão de Educação e 

Atribuição Profissional do Crea, quando houver, ou em relatório e voto fundamentado 

de conselheiro representante de instituição de ensino da modalidade. 

 

§ 6º Em todos os casos, será exigida a prévia comprovação do cumprimento das 

exigências estabelecidas pelo sistema oficial de ensino brasileiro para a validade e a 



regularidade dos respectivos cursos, bem como o cadastro da respectiva instituição de 

ensino e dos seus cursos no Sistema Confea/Crea. 

 

§ 7º É vedada a alteração do título profissional inicial em função exclusivamente de 

extensão de atribuição. 

 

 

 

CAPÍTULO III DO REGISTRO E DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS 

 

Art. 8º Os profissionais habilitados só poderão exercer a profissão após o registro no 

Conselho Regional da circunscrição onde se encontrar o local de sua atividade. 

 

Parágrafo único: A atribuição inicial de títulos, atividades, competências e campos de 

atuação profissionais, bem como a extensão de atribuições, para os diplomados nos 

respectivos níveis de formação abrangidos pelas diferentes profissões fiscalizadas pelo 

Sistema Confea/Crea será efetuada pelo Crea estritamente em conformidade com a 

análise do Crea da circunscrição na qual se encontra estabelecida a instituição de ensino 

ou a sede do campus avançado, conforme o caso, incluindo o respectivo registro no 

Sistema de Informações Confea/Crea – SIC. 

 

Art. 9° O Crea deverá anotar as características da formação do profissional, com a 

correspondente atribuição inicial de título, atividades e campos de atuação para o 

exercício profissional, levando em consideração as disposições dos artigos anteriores. 

 

 



 

CAPÍTULO IV DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 10. Para efeito da aplicação desta resolução, adotar-se-ão os seguintes critérios: 

I – ao profissional que estiver registrado será permitida a extensão da atribuição inicial 

de atividades e campos de atuação profissionais, em conformidade com o estabelecido 

no art. 7º e seus parágrafos desta resolução; 

II – ao aluno matriculado em curso técnico ou de graduação comprovadamente regular 

antes da vigência desta resolução é permitida a opção pelo registro em conformidade 

com as disposições então vigentes; 

III – ao egresso de curso técnico ou de graduação matriculado a partir da vigência desta 

resolução serão atribuídos título, atividades e campo de atuação profissionais em 

conformidade com os critérios estabelecidos nos artigos 4º, 5º e 6º e seus parágrafos, 

sendo-lhe permitida a extensão dessa atribuição inicial em conformidade com o 

estabelecido no art. 7º e seus parágrafos, desta resolução; e 

IV – ao profissional que ainda não estiver registrado, incluindo o diplomado no exterior, 

serão atribuídos título, atividades e campo de atuação profissionais, em conformidade 

com os critérios estabelecidos nos artigos 4º, 5º e 6º e seus parágrafos, sendo-lhe 

permitida a extensão dessa atribuição inicial em conformidade com o estabelecido no 

art. 7º e seus parágrafos, desta resolução. 

 

Art. 11. A partir da vigência desta resolução, os Creas deverão registrar, no cadastro do 

SIC: 

I – do profissional engenheiro já registrado no Crea, com atribuições iniciais constantes 

das resoluções do Confea, em vigor, o acréscimo das atribuições do art. 7º da Lei nº 

5.194, de 1966, e dos artigos específicos de sua profissão constantes do Decreto nº 

23.569, de 1933, mediante análise curricular; 



II – do profissional engenheiro-agrônomo já registrado no Crea com atribuições iniciais 

constantes das resoluções do Confea, em vigor, o acréscimo das atribuições do art. 7º da 

Lei nº 5.194, de 1966, e do Decreto nº 23.196, de 1933, mediante análise curricular; e 

III – dos demais profissionais já registrados no Crea, as atribuições constantes das leis, 

dos decretos regulamentadores das respectivas profissões ou dos artigos específicos de 

suas profissões constantes das resoluções do Confea, conforme o caso. 

 

Parágrafo único: O registro no cadastro do SIC das situações previstas nos incisos I, II e 

III acima deverá ser solicitado mediante requerimento do profissional interessado 

dirigido ao Presidente do Crea no qual foi registrado. 

 

Art. 12. Os procedimentos para cadastramento de instituição de ensino e de cursos para 

atendimento dos arts. 10 e 11 da Lei nº 5.194, de 1966, assim como o regulamento das 

Comissões de Educação e Atribuição Profissional dos Creas estão dispostos no Anexo 

II desta resolução. 

 

Art. 13. As dúvidas levantadas no âmbito dos Creas relativos a atribuições de títulos, 

atividades, competências e campos de atuação profissionais serão analisados e decididos 

pelo Confea, em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei nº 

5.194, de 1966. 

 

Art. 14. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 

União – DOU. 

 

Brasília, 19 de abril de 2016. 

 



ENG. CIV. JOSÉ TADEU DA SILVA 

PRESIDENTE 


